
O -

-

sivo. 

-

-

-
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va possui o evidente sentido de afastar a exigência da potencialidade 

eleitoral, retirando do termo as entranhas de seu adequado sentido. 

-

-

-

relevo, desprovido de repercus-

-

do ou importante. Circunstâncias 

-

nham o fato, suas particularida-

des, incluindo as causas. Diz 

respeito a como, onde, quando, 

motivo e qual intensidade da prá-

tica do ato. No direito penal, as 

circunstâncias podem constituir 

Trata-se de normas do direito positivo que podem ser utilizadas como 

-

mandato, com a reiterada interferência do Judiciário no resultado das 

-

-

que o Direito em Roma era denominado de Jurisprudência, concebida 

como a ciência do Justo ou direito do prudente. 

-

-

“
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“

abusivo e o resultado eleitoral, bastando um juízo de probabilidade. 

-

Em outro importante precedente, o TSE vaticinou que o requisito 

-

de deputado federal por ter havido “o depósito de quantia em dinheiro 

própria empresa, que é administrada por cunhado da candidata, seja 

Por certo, parte da 

doutrina já expressava 

-

lidade entre o ato ilícito e 

nem tampouco cálculo ma-

práticas irregulares teriam 

a capacidade ou potencial 

-

do, o que torna ilegítimo o 

é a prevalência da vontade 

-

-

to, no caso de prova robusta e incontestável que o mandato foi colhi-

do apenas porque a vontade popular foi corrompida e deturpada por 

-

-

-
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“

-

servando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

-

-

negativa de outorga do diploma ou de sua cas-

do candidato ter realizado “gastos com combustíveis sem, no entanto, 

-

-

gravidade das circunstâncias, exigida pela lei para o abuso de poder, 

-

eleitoral.

-

-
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“

vigilantes da empresa, cada qual devendo apresentar dez ‘apoiadores’ 

Com efeito, no âmbito dos Tribunais Regionais, muito embora 

somente um juízo de proporcionalidade e razoabilidade sobre a gravi-

dade da conduta, os casos têm sido julgados com a ressalva de que 

até mesmo sob o prisma anterior, da potencialidade, o ilícito ensejaria 

Também foi considerado, em outro Tribunal Regional, que a con-

-

-

-

-

timento das alegadas práticas abusi-

vas na legitimidade e normalidade do 

-

Há também julgado de Re-

de apenas uma mensagem por e-

preencher o requisito da gravidade. 

do uso indevido de meio de comu-

-

circunstâncias deve ter como ponto de partida o dístico “normalidade 

do Estado Democrático, qual seja a origem popular do Poder, sendo 

os governantes escolhidos nas urnas pela maioria do povo. Esse dois 

postulados constitucionais devem incidir em cada caso concreto no 

qual for discutida a ocorrência de abuso de poder e, portanto, a presen-
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da escolha do eleitorado e a interferência do Judiciário no processo 

esperado pelo sistema democrático a todos quantos forem interpretar 

-

-

-

-

-

-

nesse dispositivo, embora trate da Lei Complementar das Inelegibilidades, 

-

-

-

a prevalência da vontade da maioria, essencial ao regime democrático. Juízos 
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